
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.892 - RN (2014/0280245-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : PEDRO HENRIQUE DE MELO ANGELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO PELA ESCALADA. EXAME PERICIAL. NÃO 
REALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS PARA A 
AUSÊNCIA DA PERÍCIA. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que, para reconhecimento da 
qualificadora da escalada, é imprescindível a realização de exame pericial, sendo 
possível a sua substituição por outros meios probatórios  somente se não existirem 
ou tenham desaparecido os vestígios, ou se as circunstâncias do crime não 
permitirem a confecção do laudo. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 352-355 (e-STJ), que 
deu provimento ao recurso especial interposto pela defesa para afastar a aplicação da 
qualificadora da escalada, ante a ausência de laudo pericial.

O agravante sustenta que "a confissão do acusado, corroborada pelas outras 
testemunhas e indícios dos autos, não deixa incerteza" quanto à escalada (e-STJ, fl. 370). "Muito 
pelo contrário, ela foi um dos fundamentos para sua condenação e que, inclusive, ele foi 
beneficiado com a atenuante de confissão espontânea." (e-STJ, fl. 370). Assim, defende que a 
qualificadora deve ser mantida.

Por fim, pleiteia "o imediato início de cumprimento da pena imposta." (e-STJ, fl. 
371).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.
Note-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que o reconhecimento das qualificadoras do rompimento de obstáculo e da escalada 
não prescinde da realização de exame pericial. Saliente-se que somente é possível a substituição 
da perícia por outros meios probatórios quando não existirem vestígios ou estes tenham 
desaparecido, ou se as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo. Nesse 
sentido: 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELA ESCALADA EXAME PERICIAL NÃO 
REALIZADO. INEXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS PARA A NÃO 
REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que, para reconhecimento da 
qualificadora da escalada é imprescindível a realização de exame pericial, 
sendo possível a sua substituição por outros meios probatórios somente se 
não existirem ou tenham desaparecido, ou se as circunstâncias do crime 
não permitirem a confecção do laudo.
2. No caso em análise, as instâncias ordinárias, ao apreciarem a questão, 
não apresentaram justificativas para a não realização da perícia. Dessa 
forma, ainda que existentes nos autos outros elementos aptos a comprovar 
a escalada, entende esta Corte pela não incidência da qualificadora, sob 
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pena de violação do art. 158 do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.553.341/MT, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015).

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO  PELA  
ESCALADA. COMPROVAÇÃO POR PROVA TESTEMUNHAL.  
IMPOSSIBILIDADE.  EXAME PERICIAL. IMPRESCINDIBILIDADE.
AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1.    Consoante    orientação   jurisprudencial   desta   Corte,   o 
reconhecimento  da  qualificadora  da escalada exige a realização de exame 
pericial, o qual somente pode ser substituído por outros meios probatórios  
quando  inexistirem vestígios, o corpo de delito houver desaparecido   ou  
as  circunstâncias  do  crime  não  permitirem  a confecção do laudo.
2.  Ausente  laudo  pericial  que ateste a configuração da escalada, deve  ser  
afastada a qualificadora prevista no inciso II do § 4º do art. 155 do Código 
Penal.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 649.719/SE, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 
21/11/2016)

No caso sub judice, verifica-se que as instâncias ordinárias não lograram 
justificar a impossibilidade de realização da perícia, tendo sido reconhecido apenas ser tal exame 
desnecessário diante da existência de outros meio de prova (e-STJ, fl. 289).

Portanto, o recurso não merece provimento nesse ponto.
Por fim, no que tange ao pleito de imediato cumprimento do acórdão condenatório, 

registre-se que o recurso especial da defesa foi provido para se afastar a qualificadora e 
determinar que o juízo de origem realize nova dosimetria da pena. 

Assim, antes de iniciar-se a execução da pena, revela-se necessária a fixação 
concreta da pena. Com efeito, indefiro o pedido ministerial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0280245-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.490.892 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  127445492012820  1302012  20120045585  20130045585  20140035240  
20140035240000100

PAUTA: 01/06/2017 JULGADO: 01/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE DE MELO ANGELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : PEDRO HENRIQUE DE MELO ANGELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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